LEI MUNICIPAL Nº 0931/2018, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.
“ALTERA O ARTIGO 49 DA LEI MUNICIPAL N° 0844/2015, DE 07 DE ABRIL DE 2015 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PAULO ANDRÉ DAL ALBA, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I: 

Art. 1° - O artigo 49 da Lei Municipal n° 0844/2015, de 07 de abril de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

(...)

“Art. 49. Os Conselheiros Tutelares receberão, a título de remuneração mensal, o valor bruto de R$ 1.071,91 (um mil e setenta e um reais com noventa e um centavos), assegurado a revisão anual nas mesmas datas e mesmos índices concedido a todos os servidores municipais”.

(...)
Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, 14 de agosto de 2018.


      PAULO ANDRÉ DAL ALBA
       Prefeito Municipal   
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE.

               Data Supra.

        LAERCIO LAMONATTO

Secretário Municipal de Administração

                EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 013/2018
Senhora Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):
Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei nº 013/2018, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

Com a referida proposição, objetiva-se adequar os vencimentos salariais dos Conselheiros Tutelares de nosso Município, os quais atualmente estão recebendo o valor bruto correspondente a um salário mínimo, qual seja, de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais).
Ao incidir os descontos legais das contribuições sociais, tal valor fica em R$ 841,05 (oitocentos e quarenta e um reais com cinco centavos), ou seja, sobra liquido para o Conselheiro um valor inferior ao salário mínimo, caracterizando um afronte ao artigo 7º, inciso VI, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o qual garante aos trabalhadores urbanos e rurais um salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, qual seja o valor de R$ 954,00.
Diante dessa situação, encaminhamos o presente Projeto de Lei, para que os vencimentos salariais bruto dos Conselheiros Tutelares passe para R$ 1.071,91 (um mil e setenta e um reais com noventa e um centavos), restando liquido, já descontados as contribuições sociais o valor de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais), ou seja, o valor atual do salário Mínimo.
Segue em anexo o impacto financeiro, o qual comprova que tal mediada não compromete as contas do Município.
Isto posto, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 013/2018 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequencia, à votação pelos nobres vereadores.
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